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PARECER Nº 1290, de 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 385, DE 2012, VETADO TOTALMENTE
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Simão Pedro, o Projeto de Lei de número em epígrafe dispõe sobre os incentivos à implantação de sistemas de produção agroecológica e orgânica pelos agricultores familiares do Estado de São Paulo.
Após o trâmite regimental, o Projeto foi aprovado na Sessão do dia 08 de agosto 2023, sendo expedido o Autógrafo de n. 33.522.
Através da Mensagem A-n. 101/2023, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembleia para ser novamente apreciado, face aos argumentos empregados pelo Senhor Governador para a interposição do veto.
Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.
Por força do despacho do Senhor Presidente e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.
Inicialmente, verificamos que o Excelentíssimo Senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.
Entretanto, ao analisarmos a matéria, com todas as vênias, constatamos que não assiste razão ao Senhor Governador, tendo em vista que à luz do art. 28, §1º, da Constituição do Estado, o veto total de projeto de lei só poderá acontecer caso este seja ao todo ou em parte inconstitucional ou contrário ao interesse público.
Ora, a justificativa apresentada pelo Senhor Governador é inconsistente, pois o fundamento utilizado é de que o Estado de São Paulo já possui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica - PEAPO, instituída pela Lei n. 16.684, de 19 de março de 2018, regulamentada pelo Decreto n. 66.508, de 15 de fevereiro de 2022, ou seja, os requisitos para veto total não são cumpridos, uma vez que o Projeto em questão não é inconstitucional ou contrário ao interesse público.
A PEAPO e o presente Projeto apresentam diferenças essenciais: enquanto a primeira consiste na apresentação de uma política pública, o segundo trata de conferir efetividade a tal, promovendo o estímulo urgente à agricultura agroecológica das zonas rurais dos municípios, inclusive a grande metrópole paulistana apresenta em seu Plano Diretor.
Sendo assim, não há conflitos entre as duas leis que justifiquem o veto, sendo elas complementares, para além da ausência de juízo de inconstitucionalidade.
A agricultura dita convencional faz uso de monoculturas extensivas, levando a um sério desequilíbrio ambiental, com perda de biodiversidade, degradação de solos e aumento expressivo da resistência de pragas e doenças, obrigando a aumentar cada vez mais o uso de insumos químicos como inseticidas e fertilizantes, acelerando ainda mais os significativos danos ambientais.
Além disso, utiliza quantidades enormes de água em suas plantações - segundo o Fundo de Nações Unidas para a Agricultura e Alimentos (FAO), a agricultura é o setor que mais consome água, chegando ao valor de quase 70% de toda a água usada. No Brasil, esse valor chega a 72%
.
Destaca-se que a água é um recurso natural limitado, ou seja, seu uso desenfreado gera impactos irreversíveis ao meio ambiente e à humanidade. Ademais, este modelo de agricultura necessita de cada vez menos mão de obra, visto que é altamente mecanizada promovendo desemprego no campo.
Todos estes fatores levam a agricultura convencional contribuir fortemente para o aquecimento global e mudança climática que saltam aos olhos com os eventos extremos que estamos vivenciando, tal como o desastre que ocorreu no Rio Grande do Sul que resultou em 16 mortes no mês de julho.
Na capital do Estado de São Paulo, tem-se a previsão de máxima de 37ºC no próximo final de semana (23/09/2023), em pleno inverno. Como já dito, estes eventos extremos não são casos isolados e o aumento da ocorrência desses desastres dificultará a própria produção agrícola, por conta do crescimento das zonas de seca e zonas de alagamento.
Frente a isso, a agricultura agroecológica aparece como grande alternativa a deter esse processo, uma vez é acessível aos pequenos e grandes produtores, permite a policultura, a biodiversidade, preservar o solo, restaura e preserva as nascentes e aquíferos, além de tratar o solo não como simples substrato e sim como um organismo vivo, grande captador e fixador de carbono.
Assim, podemos afirmar que a agroecologia promove a soberania alimentar, utiliza mais mão de obra e permite a fixação da população no campo, impedindo o crescimento inchaço desordenado das periferias dos centros urbanos.
Se em 2012, quando foi proposto o presente PL, já era de extrema importância efetivar políticas de incentivo à produção agroecológica, atualmente, dado os eventos climáticos extremos que estamos vivenciando, urge a necessidade de ações para mudar tal cenário.
Portanto, o PL n. 385/2012, com o devido respeito às razões apresentadas pelo Senhor Governador, é de alto interesse público, inclusive de saúde pública e ambiental. Incentivá-la é um dever do Estado.
Ante o exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n. 385, de 2012, e, por consequência, contrários ao veto total oposto à propositura.
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